
2. deverá ser efetuado até o segundo dia útil após
a data do pagamento das remunerações dos servidores
públicos.

§ 4º - Em caso de atraso no recolhimento, serão
aplicados os encargos moratórios previstos para a
cobrança dos tributos estaduais, cessando, após 60
(sessenta) dias, as coberturas previdenciárias até a
total regularização dos valores devidos.

§ 5º - A opção pela manutenção do vínculo com o
RPPS poderá ser feita no momento do afastamento do
cargo, ou em até 30 (trinta) dias após a publicação do
ato que a tiver deferido.

Artigo 9º - Quando o servidor seja cedido a outro
ente federativo, e o ônus de pagar sua remuneração
seja do órgão ou da entidade cessionária, a este tam-
bém caberá:

I - realizar o desconto da contribuição devida pelo
servidor;

II - pagar a contribuição devida pelo ente de ori-
gem;

III - repassar à SPPREV as importâncias relativas às
contribuições mencionadas nos incisos I e II deste artigo.

§ 1º - Caso o cessionário não repasse as contribui-
ções à SPPREV no prazo legal, caberá ao órgão ou ente
cedente efetuá-lo, sem prejuízo do reembolso de tais
valores junto ao cessionário.

§ 2º - O termo ou ato de cessão do servidor com
ônus para o cessionário deverá prever a responsabili-
dade deste pelo desconto, recolhimento e repasse das
contribuições previdenciárias à SPPREV, conforme
valores informados mensalmente pelo cedente.

Artigo 10 - Quando o servidor seja cedido a outro
ente federativo, sem ônus para o cessionário, o ceden-
te continuará responsável pelo desconto e pelo repasse
das contribuições à SPPREV.

Artigo 11 - Nas hipóteses de cessão, licenciamento
ou afastamento de servidor, de que trata o artigo 7º,
inciso I, deste decreto, o cálculo da contribuição será
feito de acordo com a remuneração do cargo efetivo
de que o servidor é titular.

§ 1º - É facultado ao servidor requerer à SPPREV a
inclusão na base de contribuição das parcelas remune-
ratórias complementares, pagas pelo ente cessionário
e não componentes da remuneração do cargo efetivo,
quando percebidas em decorrência de local de traba-
lho, de exercício de cargo em comissão ou de função
de confiança.

§ 2º - Sobre as parcelas referidas no § 1º deste arti-
go não incidirão contribuições para o RPPS do ente
cessionário, nem para o RGPS.

CAPÍTULO IV
Do Abono de Permanência
Artigo 12 - Os servidores que tenham completado

ou venham a completar as exigências para a aposenta-
doria voluntária e optem por permanecer em atividade
poderão requerer o abono de permanência a que se
refere o § 19 do artigo 40 da Constituição Federal,
acrescido pelo artigo 1º da Emenda Constitucional nº
41, de 19 de dezembro de 2003.

Parágrafo único - O requerimento a que se refere o
“caput” deste artigo será feito com o preenchimento
de formulário próprio e dirigido ao órgão setorial ou
subsetorial de recursos humanos ao qual o interessado
estiver vinculado.

Artigo 13 - O valor do abono de permanência será
equivalente ao da contribuição social efetivamente
descontada do servidor ativo ou recolhida por este ao
RPPS.

§ 1º - Deferido o abono de permanência, o órgão
no qual o servidor estiver lotado arcará, a partir da
data do requerimento, com o pagamento integral do
respectivo valor.

§ 2º - A concessão do abono de permanência não
dispensa o órgão ou ente público a que se refere o § 1º
deste artigo de reter e recolher à SPPREV a contribui-
ção social do servidor e a contribuição devida pelo
Estado.

Artigo 14 - O direito ao abono de permanência ces-
sará na data da aposentadoria do servidor, em qual-
quer de suas modalidades.

Artigo 15 - O abono de permanência não será
incluído na base de cálculo para fixação do valor de
qualquer benefício previdenciário.

Artigo 16 - No caso de acúmulo de cargos, o abono
de permanência será devido considerando-se cada
cargo no qual o servidor tenha implementado as condi-
ções para aposentadoria.

Artigo 17 - Na hipótese de afastamento com pre-
juízo do subsídio, dos vencimentos ou da remuneração,
o abono de permanência será pago pelo órgão ou ente
cedente, observado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 1º - O pagamento do abono de permanência não
dispensa o órgão ou ente cessionário de reter e reco-
lher à SPPREV a contribuição social do servidor e a
contribuição do Estado, por ele suportada.

§ 2º - O órgão setorial ou subsetorial de recursos
humanos a que seja apresentado o requerimento a que
se refere o artigo 12 deste decreto informará o seu
deferimento ao órgão ou ente cessionário, para o devi-
do reembolso ao servidor, a partir da data do ingresso
do pedido no protocolo.

§ 3º - É do órgão cedente a responsabilidade pelo
repasse à SPPREV da contribuição do Estado.

CAPÍTULO V
Da Pensão e da Comprovação da Dependência

Econômica
Artigo 18 - Têm direito à pensão por morte do ser-

vidor:
I - o cônjuge ou o companheiro ou companheira,

na constância, respectivamente, do casamento ou da
união estável;

II - o companheiro ou a companheira, na constân-
cia da união homoafetiva;

III - os filhos, de qualquer condição ou sexo, de
idade igual à prevista na legislação do regime geral da
previdência social e não emancipados, bem como os
inválidos para o trabalho e os incapazes civilmente,
estes dois últimos desde que comprovadamente vivam
sob dependência econômica do servidor;

IV - os pais, desde que comprovadamente vivam
sob dependência econômica do servidor, e não existam
dependentes das classes mencionadas nos incisos I, II

ou III deste artigo, ressalvado o disposto no § 3º deste
artigo.

§ 1º - O enteado e o menor tutelado equiparam-se
ao filho, desde que comprovadamente vivam sob
dependência econômica do servidor.

§ 2º - A pensão atribuída ao filho inválido ou inca-
paz será devida enquanto durar a invalidez ou incapa-
cidade.

§ 3º - Mediante declaração escrita do servidor, os
dependentes enumerados no inciso IV deste artigo
poderão concorrer em igualdade de condições com os
demais.

§ 4º - A invalidez ou a incapacidade supervenien-
tes à morte do servidor não conferem direito à pensão,
exceto se tiverem início durante o período em que o
dependente usufruía o benefício.

§ 5º - Considera-se união estável, para os fins do
inciso I deste artigo, aquela verificada entre homem e
mulher, como entidade familiar, quando forem soltei-
ros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou
tenham prole em comum, enquanto não se separarem.

§ 6º - Considera-se união homoafetiva, para os fins
do inciso II deste artigo, aquela verificada entre pes-
soas do mesmo sexo, como entidade familiar.

Artigo 19 - A pensão de que trata o artigo 18 deste
decreto será paga aos beneficiários, mediante rateio,
em partes iguais.

§ 1º - O pagamento da pensão retroagirá à data do
óbito, quando requerido em até 60 (sessenta) dias
depois deste e, ultrapassado esse prazo, será feito a
partir da data do requerimento.

§ 2º - A pensão será concedida ao dependente que
primeiro vier a requerê-la, admitindo-se novas inclu-
sões a qualquer tempo, cujos efeitos financeiros serão
produzidos nos termos do § 1º deste artigo.

§ 3º - Com a perda da qualidade de dependente,
será extinta a respectiva quota de pensão e esta
somente reverterá de filhos para cônjuge ou compa-
nheiro ou companheira e destes para aqueles.

§ 4º - Com a extinção da última quota de pensão,
extingue-se o benefício.

Artigo 20 - Quando a pensão seja postulada pelo
companheiro ou companheira do servidor, a união
estável ou a união homoafetiva será comprovada com
a apresentação de requerimento à SPPREV, instruído
com, no mínimo, três documentos, relativos a aspectos
diferentes, dentre os enumerados a seguir:

I - contrato escrito;
II - declaração de coabitação;
III - cópia de declaração de imposto de renda;
IV - disposições testamentárias;
V - certidão de nascimento de filho em comum;
VI - certidão ou declaração de casamento religioso;
VII - comprovação de residência em comum;
VIII - comprovação de encargos domésticos que

evidenciem a existência de sociedade ou comunhão
nos atos da vida civil;

IX - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
X - comprovação de compra e venda de imóvel em

conjunto;
XI - contrato de locação de imóvel em que figurem

como locatários ambos os conviventes;
XII - comprovação de conta bancária conjunta;
XIII - apólice de seguro em que conste o(a) compa-

nheiro(a) como beneficiário(a);
XIV - registro em associação de classe no qual

conste o(a) companheiro(a) como beneficiário(a);
XV - inscrição em instituição de assistência médica

do(a) companheiro(a) como beneficiário(a).
Parágrafo único - A apresentação de decisão judi-

cial irrecorrível reconhecendo a união estável ou a
união homoafetiva dispensa a apresentação dos docu-
mentos enumerados no “caput” deste artigo.

Artigo 21 - A comprovação de dependência econô-
mica, necessária para o deferimento de pensão ao filho
inválido para o trabalho ou incapaz civilmente, ao
enteado, ao menor tutelado e aos pais do servidor,
será feita com a apresentação de, no mínimo, três
documentos, dentre os enumerados a seguir:

I - declaração pública feita perante tabelião;
II - cópia de declaração de imposto de renda, em

que conste nominalmente o interessado como depen-
dente;

III - disposições testamentárias;
IV - comprovação de residência em comum;
V - apólice de seguro em que conste o interessado

como beneficiário;
VI - registro em associação de classe onde conste o

interessado como beneficiário;
VII - inscrição em instituição de assistência médica

do interessado como beneficiário.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no

“caput” deste artigo, os dependentes que integrem as
classes a seguir indicadas também instruirão seus
requerimentos:

1. o filho inválido, com laudo fornecido por médico
perito designado pela SPPREV, demonstrativo de sua
invalidez, e com sua certidão de nascimento;

2. o filho civilmente incapaz, com cópia de senten-
ça declaratória de interdição transitada em julgado, e
com sua certidão de nascimento;

3. o enteado, com sua certidão de nascimento e
com certidão demonstrativa de que seu genitor era
casado com o servidor;

4. o menor tutelado que não possua bens próprios,
com sua certidão de nascimento, o termo de tutela
definitiva e a declaração, firmada pelo servidor ou por
seu responsável, de que não tem bens próprios para
seu sustento;

5. o pai e a mãe, com a certidão de nascimento do
servidor e a declaração escrita em que este tenha
nomeado um deles ou ambos como dependentes, a
qual somente terá eficácia quando não tenham bens
próprios para seu sustento.

Artigo 22 - Por decisão motivada, o Diretor Presi-
dente da SPPREV poderá indeferir os requerimentos
previstos nos artigos 20 e 21 deste decreto, quando os
documentos exibidos não bastem para demonstrar que
o interessado, na data do óbito do servidor, dependia
economicamente dele ou atendia aos demais requisitos
fixados na lei para a aquisição e o exercício do direito
à pensão.
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“Artigo 282-A - O contribuinte sujeito às normas
do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tribu-
tos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional”
deverá observar o prazo de recolhimento previsto no §
4° do artigo 277.” (NR).

Artigo 2° - Ficam convalidados os procedimentos
adotados, no período de 1° de julho de 2007 a 31 de
março de 2008, pelos contribuintes sujeitos às normas
do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tribu-
tos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional”,
relativamente ao imposto devido pela entrada em seus
estabelecimentos de mercadoria destinada a industria-
lização ou comercialização, material de uso ou consu-
mo ou bem do ativo permanente provenientes de outra
unidade da Federação.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de abril de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Maria Elizabeth Domingues Cechin
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Economia e Planejamento
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de abril de 2008.

Ofício GS Nº 124-2008
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, para aperfeiçoar a redação de
dispositivos que tratam do imposto devido pelos con-
tribuintes sujeitos às normas do Regime Especial Unifi-
cado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devi-
dos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, também conhecido como “Simples Nacional”,
quando adquirem mercadorias de outros Estados.

A proposta prevê, também, a convalidação dos
procedimentos adotados pelos contribuintes no perío-
do compreendido entre o início da vigência do Simples
Nacional e 31 de março de 2008.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 52.859, 
DE 2 DE ABRIL DE 2008

Regulamenta a Lei Complementar nº
1.012, de 5 de julho de 2007

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e com fundamento
no artigo 14 da Lei Complementar nº 1.012, de 5 de
julho de 2007,

Decreta:
CAPÍTULO I -
Disposição Preliminar
Artigo 1º - As disposições deste decreto aplicam-se

aos segurados do Regime Próprio de Previdência Social
- RPPS de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº
1.010, de 1º de junho de 2007.

CAPÍTULO II
Das Contribuições Sociais ao RPPS
SEÇÃO I
Da Contribuição do Servidor Ativo
Artigo 2º - A contribuição social do servidor ativo

ao RPPS é de 11% (onze por cento) e incidirá sobre a
totalidade da base de contribuição, nos termos do arti-
go 8º da Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de
2007.

Artigo 3º - A base de contribuição referida no arti-
go 2º deste decreto corresponde à totalidade do subsí-
dio, da remuneração ou dos vencimentos, incluídas as
vantagens pecuniárias permanentes, os adicionais de
caráter individual e quaisquer outras vantagens pes-
soais incorporadas ou suscetíveis de incorporação e
excluídos unicamente:

I - as diárias para viagens;
II - o auxílio-transporte;
III - o salário-família;
IV - o salário-esposa;
V - o auxílio-alimentação;
VI - as parcelas remuneratórias pagas em decor-

rência de local de trabalho;
VII - a parcela percebida em decorrência do exercí-

cio de cargo em comissão ou de função de confiança;
VIII - o abono de permanência;
IX - a parcela correspondente a 1/3 (um terço) de

férias;
X - outras vantagens não incorporáveis instituídas

em lei.
§ 1º - O décimo terceiro salário será considerado

para a aferição da base de contribuição de que trata o
“caput” deste artigo.

§ 2º - O servidor poderá optar pela inclusão na
base de contribuição das parcelas remuneratórias a
que se referem os incisos VI e VII deste artigo, para
efeito de cálculo do benefício previdenciário, respeita-
da, em qualquer hipótese a limitação estabelecida no §
2° do artigo 40 da Constituição Federal.

§ 3º - A opção de que trata o § 2º deste artigo,
admissível depois de se iniciar a percepção da parcela
a que se referir, será exercida com o preenchimento de
formulário próprio fornecido pela São Paulo Previdên-
cia - SPPREV e produzirá efeitos:

1. no mês em que for manifestada, se a comunica-
ção à SPPREV ocorrer até o cadastramento da parcela;

2. no mês seguinte ao da manifestação, quando
comunicada à SPPREV em período posterior ao fixado
no item anterior.

§ 4º - Os descontos efetuados no subsídio, na
remuneração ou nos vencimentos, em razão de faltas
justificadas e injustificadas ou perda de vencimentos,
somente serão considerados, para a aferição da base
de contribuição, quando o servidor tenha ingressado
no serviço público após a publicação da Emenda Cons-
titucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.

SEÇÃO II
Da Contribuição do Inativo e do Pensionista
Artigo 4º - A contribuição social para o RPPS, devi-

da pelos aposentados e pensionistas, será de 11%
(onze por cento), incidente sobre a parcela dos proven-
tos de aposentadoria e de pensão que supere o limite
máximo estabelecido para os benefícios do Regime
Geral de Previdência Social - RGPS.

§ 1º - Quando o inativo ou pensionista seja porta-
dor de doença incapacitante e nos termos do § 21 do
artigo 40 da Constituição Federal, a contribuição pre-
vista no “caput” deste artigo incidirá apenas sobre a
parcela dos proventos de aposentadoria e de pensão
que supere o dobro do limite máximo estabelecido
para os benefícios do RGPS.

§ 2º - Para os fins do disposto no parágrafo ante-
rior e conforme o artigo 151 da Lei federal nº 8.213, de
24 de julho de 1991, considera-se portador de doença
incapacitante quem seja acometido das seguintes
doenças: tuberculose ativa; hanseníase; alienação
mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversí-
vel e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Par-
kinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia
grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte
deformante); síndrome da deficiência imunológica
adquirida-Aids; e contaminação por radiação, com
base em conclusão da medicina especializada.

§ 3º - Nos casos de percepção cumulativa de pro-
ventos de aposentadoria ou de pensão, considerar-se-
á, para o cálculo da contribuição de que trata o
“caput” deste artigo, o somatório dos valores percebi-
dos, de forma que o limite máximo estabelecido para
os benefícios do RGPS incida uma única vez.

§ 4º - O décimo terceiro salário será considerado
para fins de incidência da contribuição de que trata o
“caput” deste artigo.

SEÇÃO III
Da Contribuição do Estado
Artigo 5º - A contribuição previdenciária do Estado

de São Paulo para o custeio do RPPS corresponderá ao
dobro do valor da contribuição dos servidores, nos ter-
mos do parágrafo único do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 1.010, de 1º de junho de 2007.

Parágrafo único - O Estado é responsável pela
cobertura de eventuais insuficiências financeiras do
RPPS, decorrentes do pagamento dos benefícios previ-
denciários.

SEÇÃO IV
Do Recolhimento e da Finalidade das Contri-

buições
Artigo 6º - As contribuições devidas pelos servido-

res, pelos inativos e pensionistas e pelo Estado, para o
custeio do RPPS, serão contabilizadas separadamente
e recolhidas em favor da SPPREV na data do pagamen-
to do subsídio, dos vencimentos ou da remuneração,
dos proventos de aposentadoria e das pensões.

§ 1º - A contribuição dos servidores ativos, dos ina-
tivos e dos pensionistas dar-se-á mediante desconto
mensal na respectiva folha de pagamento.

§ 2º - Os recursos provenientes das contribuições a
que se refere o “caput” deste artigo:

1. destinam-se exclusivamente ao custeio dos
benefícios previdenciários do RPPS;

2. deverão ser contabilizados em contas específicas;
3. serão administrados segundo as regras contidas

nas Resoluções do Conselho Monetário Nacional -
CMN e sob a orientação, a supervisão e o acompanha-
mento do Ministério da Previdência e Assistência
Social, nos termos do artigo 9º, inciso I, da Lei federal
nº 9.717, de 27 de novembro de 1998.

§ 3º - Ficam vedados empréstimos e financiamen-
tos de qualquer natureza, para qualquer pessoa física
ou jurídica, bem como o pagamento de benefícios pre-
videnciários mediante convênio ou consórcios, nos ter-
mos da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de
2007.

CAPÍTULO III
Do Servidor Público Afastado ou Licenciado e

de sua Vinculação ao RPPS
Artigo 7º O servidor afastado ou licenciado mante-

rá seu vínculo ao RPPS:
I - quando cedido a órgão ou entidade de outro

ente da federação, com ou sem ônus para o cessioná-
rio, nos termos do artigo 1º-A, da Lei federal nº 9.717,
de 27 de novembro de 1998, incluído pela Medida Pro-
visória nº 2.817-13, de 2001;

II - quando o tempo de licenciamento seja conside-
rado como de efetivo exercício no cargo;

III - durante o afastamento do cargo efetivo para o
exercício de mandato eletivo.

Parágrafo único - O servidor que, durante o exercí-
cio do mandato de Vereador, ocupe concomitantemen-
te seu cargo efetivo, permanece vinculado, por este, ao
RPPS e filia-se, pelo mandato eletivo, ao RGPS.

Artigo 8º - Quando não se tratar de hipótese indi-
cada no artigo 7º deste decreto e ressalvada a opção
de que trata o § 1º deste artigo, o servidor afastado ou
licenciado do cargo efetivo, sem direito à remunera-
ção, terá suspenso o seu vínculo com o RPPS enquanto
durar o afastamento ou a licença, não lhe assistindo,
neste período, os benefícios do mencionado regime.

§ 1º - O servidor licenciado ou afastado sem remu-
neração poderá optar pela manutenção da vinculação
ao RPPS.

§ 2º - A manutenção do vínculo com o RPPS
dependerá do recolhimento mensal, pelo servidor, da
respectiva contribuição e da contribuição do Estado.

§ 3º - O recolhimento de que trata o § 2º deste
artigo:

1. observará os mesmos percentuais e incidirá
sobre a totalidade da base de cada contribuição, como
se o servidor estivesse no exercício de suas atribuições;


